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DISCURSO DO EMBAIXADOR NESTOR MENDEZ, SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS PRONUNCIADO NA SESSÃO DE ABERTURA DA SEXTA REUNIÃO DE MINISTROS EM MATÉRIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DAS AMÉRICAS
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DISCURSO DO EMBAIXADOR NESTOR MENDEZ, SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS PRONUNCIADO NA SESSÃO DE ABERTURA DA SEXTA REUNIÃO DE MINISTROS EM MATÉRIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DAS AMÉRICAS
Terça-feira, 10 de outubro de 2017

Suas Excelências Senhores Ministros e Ministras de Segurança do Hemisfério,

Distintos chefes de delegação,

Senhores Observadores Permanentes da OEA,

Senhoras e Senhores,

É para mim uma grande honra estar hoje aqui presente para dar início a esta Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas. O tema central desta reunião, para a qual o Governo de Honduras, por meio da sua Secretaria de Segurança, nos convocou, é o da gestão da segurança pública. Cabe lembrar que a gestão da segurança pública é um dos cinco pilares diretores desse mecanismo multilateral que a cada dois anos permite que nos reunamos no mais alto nível político e técnico para dialogar, discutir e intercambiar experiências sobre temas de interesse e relevantes da agenda de segurança pública. 
No âmbito da segurança pública, como em outras áreas do setor público, tendemos a concentrar-nos nas políticas substantivas, ou seja, naquelas políticas desenhadas e implementadas para abordar algum problema ou desafio diretamente vinculado ao crime, à violência e à insegurança. Faz-se referência aos recursos humanos, financeiros, materiais e tecnológicos necessários para que essas políticas sejam viáveis e possam ter impacto. E, dessa maneira, obtemos fotografias, flashes do que estamos fazendo em matéria de segurança pública. No entanto, pouco nos detemos para pensar na gestão, ou seja, em todos os processos, funções, procedimentos, regras e regulamentações, no planejamento e na administração que estão por detrás e tornam possíveis essas políticas substantivas. 

Esta Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública, possível graças aos esforços e ao compromisso do Governo de Honduras com os temas de segurança, oferece-nos uma oportunidade única para, neste dia e meio de trabalho que temos pela frente, nos concentrarmos em refletir, discutir e intercambiar experiências sobre políticas, medidas e práticas funcionais que apontem para melhorar, agilizar, modernizar e profissionalizar a gestão da segurança pública.

Ao falar de gestão, podemos pensar na gestão por objetivos e resultados como um novo modelo de gerência pública que chegou para suplantar o modelo de gestão burocrático-tradicional. O deslocamento para esse novo paradigma da administração pública ganha sentido se levamos em conta os dois seguintes fatores.

O primeiro é que o crime, a violência e a insegurança têm se posicionado como uma das principais preocupações de nossos cidadãos. São problemas que os afetam em seu dia a dia e têm o potencial de transformar drasticamente suas vidas, seus comportamentos e suas atitudes. Os cidadãos buscam no Estado uma solução para esse problema e, diante dessa reivindicação, as instituições públicas que compõem os sistemas nacionais de segurança devem responder com estratégias e planos que deem respostas efetivas, no marco do Estado de direito e de respeito aos direitos humanos. Na medida em que esses objetivos estabelecidos forem sendo alcançados com resultados e impactos concretos, mensuráveis e sustentáveis, a confiança e a legitimidade dos governos irão sendo fortalecidas, impactando também positivamente na satisfação e no apoio dos cidadãos à democracia. 
O segundo fator é que uma gestão por objetivos e resultados está em sintonia com uns dos princípios diretores da democracia: a transparência e a prestação de contas. Quando entendemos qual é o quadro de situação criminosa e de violências que afeta nossas sociedades com base na análise de dados e em informações confiáveis, de qualidade e oportunas, cabe às autoridades políticas identificar as prioridades, planejar, atribuir e administrar os recursos para responder aos problemas identificados nesse diagnóstico. Poder medir as decisões tomadas e as ações implementadas a partir do cumprimento de metas e objetivos e da avaliação de resultados e do impacto é uma maneira de tornar transparentes e prestar contas às instituições do Estado e, primordialmente, à cidadania. 
Além disso, é necessário dispor dos procedimentos e dos mecanismos de controle (horizontais e verticais) para que essa prestação de contas seja possível e se converta em um processo institucionalizado e normalizado do funcionamento das instituições que integram os sistemas nacionais de segurança pública. Em uma era de baixa tolerância cidadã à corrupção, é indispensável blindar nossas instituições do setor de segurança, para evitar que elas caiam em redes ilícitas. É necessário também equipá-las com os procedimentos e os mecanismos necessários para tornar transparente a gestão e gerar uma cultura de prestação de contas como parte dos princípios éticos que guiam o funcionamento das instituições e o comportamento de seus funcionários. 
Ao falar de gestão da segurança pública, também é possível pensar na gestão por funções. Este enfoque se torna especialmente importante quando levamos em conta o deslocamento de um paradigma eminentemente punitivo, com foco no controle do delito e no processamento penal, para um paradigma mais integrado, onde se tenta superar a falsa dicotomia entre repressão e prevenção da violência e do delito. Onde, além da polícia, há uma multiplicidade de atores estatais e não estatais que convivem e se inter-relacionam em um sistema maior, um sistema nacional de segurança pública. E onde, adicionalmente, ganham relevância outras dimensões: a prevenção, a reinserção social e a reabilitação dos infratores, a proteção/assistência a vítimas e testemunhas e a reparação pelos danos sofridos.

Nessa perspectiva sistêmica do setor da segurança pública, onde cada subsistema que o integra tem funções específicas e responsabilidades claramente definidas, é indispensável incorporar uma gestão por funções, que contribua para a inter-relação e a coordenação entre os subsistemas com vista ao alcance de metas e objetivos comuns no plano da segurança. 
Ao falar da gestão da segurança pública, não só é possível referir-se à administração dos recursos, tanto humanos, financeiros e materiais como tecnológicos, para se alcançar determinados objetivos e resultados, que tenham um impacto para fora, positivo e de longo prazo, nas vidas e no bem-estar das pessoas, como também se faz alusão à administração de uma variedade de processos-chave para a gestão. Esses processos são internos, dizem respeito ao funcionamento de cada um dos subsistemas que integram o sistema nacional de segurança. Se buscamos uma gestão da segurança pública mais ágil, mais moderna, mais profissional e mais efetiva, é necessário que olhemos para dentro e analisemos como estão funcionando os processos de planejamento estratégico, os processos administrativos, os processos de seleção, formação, desenvolvimento e avaliação permanente dos funcionários, os processos de monitoramento e avaliação, os processos de gestão da informação e do conhecimento, entre outros. Para conseguirmos um impacto externo positivo é necessário dispor desses processos internos e geri-los. Dessa maneira, ao falar de gestão da segurança pública, é importante fazê-lo também sob o ponto de vista da gestão de processos. 
Há dois processos que considero que merecem nossa atenção especial e nossos esforços reunidos a fim de fortalecê-los: os processos de escolha, formação, desenvolvimento e avaliação dos funcionários; e os processos de monitoramento e avaliação.

Nossa região tem-se caracterizado por investir fortemente na compra de equipamento e, agora, na adoção de novas tecnologias da informação e comunicação, como se estas fossem soluções mágicas e automáticas para os problemas e os desafios que enfrentamos em matéria de segurança. Também é comum observar que, diante de situações complicadas em matéria criminosa e de reivindicações da cidadania por maior segurança, os países têm tendido a responder com o aumento do número de policiais. Não se trata unicamente de uma questão de quantidade, mas também da qualidade do recurso humano com que contamos. Por isso, é indispensável começar a nos focarmos mais e melhor nos processos de seleção, formação, desenvolvimento e avaliação dos funcionários que atuam em cada uma das instituições que compõem os sistemas nacionais de segurança pública de nossos países e a gerar um sistema de incentivos que promova a excelência no desempenho das funções e vincule as promoções às capacidades, competências e habilidades dos funcionários, e não apenas à antiguidade. 

E isso o Governo de Honduras tem entendido bem, não só porque construiu um dos institutos mais modernos e avançados de formação policial na região e fez avanços importantes na reforma e transformação de sua Polícia Nacional, mas também porque foi o anfitrião do Primeiro Curso Presencial da Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial (REDPPOL). Participaram desse primeiro curso de quatro semanas de duração 58 oficiais de polícia de 27 Estados membros da OEA. Nesta noite, o curso será concluído oficialmente com a entrega de diplomas aos primeiros formados dessa iniciativa regional que aposta na capacitação permanente e contínua de nossas polícias. Todos os presentes estão publicamente convidados a participar da cerimônia de formatura. 
A Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial, além de se apresentar como um mecanismo para reduzir as assimetrias e promover a integração das polícias nas Américas, disponibilizará para as instituições policiais normas internacionais de qualidade para avaliar a gestão policial e os processos que a integram. Este é justamente um dos temas que nos convocam neste conclave. 
Também gostaria de referir-me aos processos de monitoramento e avaliação, tanto mais que estamos falando sob a perspectiva da gestão por objetivos e resultados. Precisamos dispor de metodologias, técnicas, processos e uma cultura da avaliação, enraizados nas instituições que compõem os sistemas nacionais de segurança, que nos permitam produzir evidência que, por sua vez, lance luz sobre o que funciona e o que não funciona, como funciona e por que funciona. E, quando obtivermos esse conhecimento, quando o tivermos sistematizado e documentado, precisaremos estabelecer, aceitar e promover o funcionamento de mecanismos horizontais formais e informais, para que ele possa fluir e possamos aprender mutuamente de nossas experiências. 

Para terminar, poderíamos adjetivar a gestão da segurança pública de várias maneiras, não excludentes entre si: gestão democrática, gestão integral, gestão íntegra, gestão participativa, gestão de qualidade, gestão efetiva. O que gostaria de destacar é que, como o conceito de segurança passou de centrado no Estado a focar-se nas pessoas, a mesma lógica deveria primar na gestão da segurança pública. O objetivo último das políticas de segurança pública voltadas para prevenir e reduzir os delitos e as violências, reinserir e reabilitar os privados de liberdade, proteger, assistir e reparar o dano ocasionado às vítimas e às suas famílias são as pessoas. Mas as pessoas são também sujeitos das políticas de segurança pública, na medida em que podem participar de todas as etapas de uma política pública, desde seu desenho, passando por sua implementação, seu monitoramento e sua avaliação, até a ativação dos mecanismos de controle para tornar a gestão transparente. 

MUITO OBRIGADO a todos e a todas por sua atenção. Espero que suas intervenções e sua ativa participação nesta MISPA façam dela uma experiência enriquecedora, útil e produtiva para nossos países e nossos cidadãos. 
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